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ATA Nº 07/2025
Aos quinze dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e cinco, as quinze horas, sito Avenida Santa Catarina nº 616, Prefeitura Municipal de Três Barras/SC, foi realizada a reunião ordinária do Conselho Municipal do idoso a lista de presença encontra-se em anexo para referência. A pauta da reunião foi composta pelos; seguintes itens: 1. Apresentação do Protocolo de Denúncia; 2. Criação do Fundo Municipal do Idoso; 3. Criação da Conta do Fundo; 4. Atualização de Membros. O presidente agradece a presença de todos, logo em seguida Melissa apresenta o protocolo de denuncia que chegou via e-mail do conselho, os conselheiros presentes sugerem que a denúncia seja respondida através de ofício solicitando providencias conforme a denúncia contatada pelo Conselho Estadual do Idoso- CEI, com o prazo de resposta de 15 dias a contar após o recebimento. Dr. Anderson informou que recebeu um ofício do Ministério Público de Santa Catarina (MPSC), datado de 2024, o qual trata da necessidade de criação do Fundo Municipal da Pessoa Idosa. Explicou, no entanto, que o referido documento somente foi visualizado neste ano devido a problemas técnicos no e-mail do setor jurídico. Diante da informação, o presidente do Conselho ressaltou que, até o momento, com base nos dados repassados pelo setor de contabilidade do município, acreditava-se que o Fundo Municipal do Idoso já existia formalmente. No entanto, foi constatado que o fundo não está devidamente constituído e regulamentado, sendo necessária a adoção imediata de providências para sua criação legal, essa constatação se deu após análise de um questionamento encaminhado pelo Tribunal de Contas, no qual foi solicitado esclarecimento sobre a movimentação de recursos do referido fundo. Em resposta, foi informado que o Conselho Municipal existe, mas o fundo não está efetivamente regulamentado nem com conta aberta ou CNPJ próprio, o que inviabiliza qualquer movimentação financeira. O presidente também apresentou uma Comunicação Interna (C.I.) enviada pelo Centro de Convivência Dona Helena Sardá, na qual é solicitada a substituição de representante junto ao Conselho. A conselheira Marise Hatschbach justificou sua saída, informando que, por motivos pessoais e pela impossibilidade de participar das reuniões do Conselho, está se desligando da função. Em seu lugar, foi indicado o Sr. Irineu Dobrochinski para assumir a representação institucional do Centro de Convivência Dona Helena Sardá no Conselho. Nada mais havendo a tratar eu Melissa Sofia Marques lavrei a presente ata para que produza seus efeitos legais. 
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1

  Aos  quinze   dias do mês de ju l ho   do ano de dois mil e vinte e cinco, as quinze 

2

  horas, sito Avenida Santa Catarina nº 616, Prefeitura Municipal de Três 

3

  Barras/SC, foi realizada a reunião ordinária do Conselho Municipal do idoso a 

4

  lista de presença encontra - se em anexo para referência. A pauta da reunião foi 

5

  composta  pelos; seguintes   itens:  1. Apresentação do Protocolo de Denúncia; 2. 

6

  Criação do Fundo Municipal do Idoso; 3. Criação da Conta do Fundo; 4. 

7

  Atualização de Membros. O presidente agradece a presença de todos, logo em 

8

  seguida Melissa apresenta o protocolo de denuncia que chegou via e - mail do 

9

  conselho, os conselheiros presentes sugerem que a denúncia seja respondida 

10

  através de of í cio solicitando providencias conforme a denúncia contatada pelo 

11

  Conselho Estadual do Idoso -   CEI,  com o prazo de resposta de 15 dias   a contar 

12

  após o recebimento .   Dr. Anderson informou que recebeu um ofício do Ministério 

13

  Público de Santa Catarina (MPSC), datado de 2024, o qual trata da necessidade 

14

  de criação do Fundo Municipal da Pessoa Idosa. Explicou, no entanto, que o 

15

  referido documento somente foi visualizado neste ano devido a problemas 

16

  técnicos no e - mail do setor jurídico. Diante da informação, o presidente do 

17

  Conselho ressaltou que, até o momento, com base nos dados repassados pelo 

18

  setor de contabilidade do município, acreditava - se que o Fundo Municipal do 

19

  Idoso já existia formalmente. No entanto, foi constatado que o fundo não está 

20

  devidamente constituído e regulamentado, sendo necessária a adoção imediata 

21

  de providências para sua criação legal ,  essa constatação se deu após análise 

22

  de um questionamento encaminhado pelo Tribunal de Contas, no qual foi 

23

  solicitado esclarecimento sobre a movimentação de recursos do referido fundo. 

24

  Em resposta, foi informado que o Conselho Municipal existe, mas o fundo não 

25

  está efetivamente regulamentado nem com conta aberta ou CNPJ próprio, o que 

26

  inviabiliza qualquer movimentação financeira .  O presidente também apresentou 

27

  uma Comunicação Interna (C.I.) enviada pelo Centro de Convivência Dona 

28

  Helena Sardá, na qual é solicitada a substituição de representante junto ao 

29

  Conselho. A conselheira Marise Hatschbach justificou sua saída, informando 

30

  que, por motivos pessoais e pela impossibilidade de participar das reuniões do 

31

  Conselho, está se desligando da função. Em seu lugar, foi indicado o Sr. Irineu 

32

  Dobrochinski para assumir a representação institucional do Centro de 

33

  Convivência Dona Helena Sardá no Conselho.   Nada mais havendo a tratar eu 

34

  Melissa Sofia Marques lavrei a presente ata para que produza seus efeitos 

35

  legais.   

36

 

